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Questao Discursiva 03686

A Lei n.° 11.340/2006, também conhecida como Lei Maria da Penha, criou mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
estabelecendo, entre outras, medidas de prote¢do as mulheres em situagGes de abuso e de agressdes. Considerando as disposicdes da lei em referéncia e o
entendimento dos tribunais superiores, discorra sobre os seguintes topicos.

1 Procedimento a ser instaurado pela autoridade policial nos crimes de lesdo corporal leve, de ameaca e de injdria cometidos contra a mulher em situacéo de
violéncia doméstica, levando-se em consideracéo a natureza da agéo penal nos respectivos crimes.

2 Possibilidade de retratag¢éo da vitima, no ambito policial, quanto aos crimes indicados.

3 Possibilidade de aplicagdo da Lei n.° 9.099/1995 e de seus institutos despenalizadores nos casos dos referidos crimes cometidos em ambito doméstico contra
a mulher.

Resposta #005746

Por: Vinicius Ramon Aguiar 5 de Setembro de 2019 as 15:28

1. Independentemente do crime em questéo, quando envolver violéncia doméstica ou famliar contra a mulher, a autoridade policial devera instaurar inquérito
policial. Obviamente, os crimes que exigem a representag&do por parte da vitima, sem esta néo poderéa ser instaurado o referido procedimento administrativo.
O Crime de Les&o Corporal Leve em situacéo de violéncia doméstica contra a mulher (art.129, §9° CP c/c art. 7, |, 11.340/06) devera ser insvestigado por
meio de inquérito policial, sem a necessidade de representacéo da vitima. (Entende o STF que o crime de leséo leve e culposa contra a mulher é de agéo
penal publica incondicionada). O crime de ameaga exige representagdo por parte da vitima para a instauragdo do inquérito policial. J& o crime de injdria s6
podera ser investigado, também por meio de inquérito, caso haja requerimento por parte da vitima.

2. No crime de leséo corporal leve praticada contra a mulher no contexto doméstico (art.129, §9° CP c/c art. 7, |, 11.340/06), ndo h& hip6tese de retratacéo
por parte da vitima, uma vez que trata-se crime de acao penal publica incondicionada. A retratagcdo da vitima nos crimes de ameagca (art.147 CP c/c art.7, I,
11.340/06) exige audiéncia especifica para este ato ANTES DO RECEBIMENTO DA DENUNCIA, na presenca do juiz e ouvido o Ministério Publico. J& no
crime de Injaria (art. 140 CP c/c art.7, V, 11.340/06) basta que a vitima ndo ofereca a queixa crime ou rendnie a este direito, ou se no decurso da agéo
perdoe o réu.

3.0 art.41 da Lei 11.340/06 prevé expressamente que ndo se aplicara as disposi¢des da lei 9.099/95 nos crimes que envolvam violéncia doméstica contra a
mulher. Com isso, torna-se inaplicavel todos os institutos despenalizadores previstos na lei 9099/95 nos crimes que envolvam violéncia doméstica contra a
mulher. O STF entendeu por constitucional tal previséo do artigo, e partindo desse entendimento, afastou o art. 88 da lei 9099/95 nos casos de violéncia
contra a mulher. Com isso, entende-se por incondicionada os crimes de leséo corporal leve e culposa contra a mulher.

Resposta #006809

Por: DELTA PQD 2 de Agosto de 2021 as 21:46

A Lei 11.340/06, também conhecida como Lei Mara da Penha, foi elaborada apds a repercusséo do caso da farmacéutica Maria da Penha Maia Fernandes,
que fora agredida por duas vezes seguidas pelo seu ex companheiro, tendo, inclusive, ficado paraplégica em virtude de um tiro desferido contra ela enquanto
dormia.

As circunstancias do caso, sobretudo, a morosidade do Judiciario Brasileiro para punir o agressor, fizeram com que o caso fosse levado & Corte
interamericana de Direitos Humanos, a qual, no ano de 2001, produziu relatério n® 54 em que tecia severas criticas ao judiciario brasileiro ante a sua inércia
frente aos casos de violéncia doméstica que cresciam no pais. Em razao disso, no ano de 2006 foi editada a Lei Maria da Penha.

A preocupacédo em coibir esse tipo de violéncia possui base constitucional (art.226, §8° da CF) e convencional, haja vista ser o Brasil signatario de diversas
convengdes internacionais que versam sobre o tema (Convencgdo da Mulher de 1975 e Convengéo de Belém do Para de 1994).

Cumpre observar ainda que a constitucionalidade da mencionada Lei foi objeto de questionamento na ADC 19/DF, sob alegagdo de afronta ao principio da
isonomia. No entanto, o STF entendeu pela completa constitucionalidade da Lei, afirmando ser totalmente legitima a tutela diferenciada para as mulheres
vitimas de violéncia doméstica.

Ademais, insta salientar que ndo é toda e qualquer agressdo a mulher que ensejaré a aplicagdo da Lei 11.340/06, uma vez que, devem ser observados os
pressupostos cumulativos elencados no artigo 5° da referida Lei. Preenchidos todos os pressupostos, analisa-se as formas de violéncia que podem ser
perpetradas contra a mulher (art.7° da Lei 11.340/06).

1 - No tocante aos crimes narrados a autoridade policial, este deverd se atentar as peculiaridades de cada caso, visando, desse modo, instaurar o
procedimento de acordo com as normas do Cédigo de Processo Penal.

Em relagdo ao crime de leséo corporal leve (art.129, 8§ 13° do CP - incluido pela lei 14.188/21 Art. 7°, | da Lei 11.340/06) o inquérito policial devera ser
instaurado independentemente de representacgdo da vitima, muito embora, a referida infragdo penal tenha passado a ser condicionada a representagéo, ap6s
o advento da Lei 9099/95 (art. 88). Ocorre que, devido ao grande nimero de casos desse tipo, a propria Lei 11.340/06 (art.41) veda a aplicacdo da Lei
9099/95. Além disso, tanto o STF como STJ possuem entendimento pacifico quanto ao tipo de acéo penal para esse tipo de infracdo, que deve ser
incondicionada. (Sumula 542 STJ; ADI 4424; Tese de repercussao geral fixada nos temas 713 e 717 e Resp.1.097.042/DF).



O crime de ameagca (art. 147 do CP cc Art. 7°, Il da Lei 11.340/06) nao sofreu alteracdo em relagdo a sua condi¢do de procedibilidade, de modo que, a
instauragdo do inquérito por parte da autoridade policial depende da representagdo da vitima, haja vista, tratar-se de agdo penal publica condicionada a
representacao.

O crime de injuria (art. 140 do CP cc Art. 7°, V da Lei 11.340/06) muito embora afastada a competéncia do JECRIM para julgamento, somente podera ter
inquérito instaurado pela autoridade policial, mediando apresentacéo de Queixa-crime, tendo em vista, tratar-se de acéo penal de iniciativa privada.

2 - Em relagdo a possibilidade de retratagéo dos crimes acima, o artigo 16 da Lei 11.340/06, prevé a realizagdo de audiéncia especial quando manifestado
interesse da vitima, o que deve ocorrer até o recebimento da dendncia, em audiéncia especial com a oitiva do MP e ratificagdo do Magistrado. Assim sendo,
por expressa previsdo legal, apenas os crimes de acdo penal publica condicionas a representacéo (Ameaca - art. 147 do CP cc Art. 7°, Il da Lei 11.340/06)
podem ser objeto de retratacdo da vitima, desde que observados os requisitos ora mencionados.

3 - Por fim, a Lei Maria da Penha (artigo 41) proibe expressamente a aplicacdo da Lei 9099/95 e seus institutos despenalizadores para os crimes praticados
com violéncia doméstica e familiar contra mulher. Em reforgo a isso, o STJ editou as simulas 536, 542 e 588 que também vedam a aplicagdo da Lei 9099/95.
Cumpre observar que também néo é possivel aplicar o acordo de ndo persecucéo penal, por for¢a do artigo 28-A, §2°, |, do CPP.
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